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 deverá ler-se: 

Grupo Nome Do Quadro de Zona Pedagógica Código Para a escola Código

500 Hélder Manuel Guimarães Cardoso da Silva Alentejo . . . . . . . . . . . . 02 Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes 400178

 30 de Janeiro de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, Idalécio Lourenço Santos Nicolau. 

 Agrupamento de Escolas D. Afonso III

Aviso n.º 5334/2008
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, encontra -se afixada no placard situado na sala de pessoal 
não docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente 
com referência a 31 de Dezembro de 2007.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma, os interessados dispõem 
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para reclamação 
ao dirigente do serviço.

12 de Fevereiro de 2008. — A Presidente da Comissão Executiva 
Instaladora, Maria Adelina Neto Mascarenhas Godinho. 

 Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes

Aviso n.º 5335/2008

Lista de antiguidade do pessoal não docente da Escola Secundária 
do Dr. Francisco Fernandes Lopes — Olhão

Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 95 do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz -se público que 
se encontra afixada na sala do pessoal não docente da Escola Secundária 
do Dr. Francisco Fernandes Lopes — Olhão, a lista de antiguidade dos 
funcionários com referência a 31 de Dezembro de 2007.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente má-
ximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Idalécio Lourenço Santos Nicolau. 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Estombar

Aviso n.º 5336/2008
Nos termos do n.º1 do Artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, avisam-se todos os interessados que se encontra afixada 
no local habitual da Escola Sede, a Lista de Antiguidade do Pessoal 
Não Docente deste Agrupamento de Escolas com referência a 31 de 
Dezembro de 2007.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente 
máximo do serviço.

6 de Fevereiro de 2008. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Paula Cristina da Costa Simão. 

 Agrupamento de Escolas do Concelho de Monchique

Aviso n.º 5337/2008
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, torna -se público que se encontra afixada, 
para consulta, no placard dos serviços de administração escolar da escola 
sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente 
reportada a 31 de Dezembro de 2007.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo 
do serviço.

3 de Janeiro de 2008. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Irene Escudeiro Dias. 

 Escola Secundária Poeta António Aleixo

Despacho n.º 5318/2008
Por despacho de 10 de Outubro de 2007 do presidente do conselho 

executivo da Escola Secundária Poeta António Aleixo — Portimão, 
no uso das competências delegadas e subdelegadas pelo despacho 
n.º 23 106/2006, de 23 de Outubro, do director Regional de Educação 
do Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 13 
de Novembro, foi autorizada a rescisão — nos termos do artigo 447.º, 
n.º 1, da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto — do contrato de trabalho a 
termo certo do cozinheiro Paulo Jorge dos Santos Mendes, com efeitos 
a partir do dia 14 de Novembro de 2007.

O trabalhador está quite com a Fazenda Pública Nacional.
14 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo, 

Luís Manuel da Silva Correia. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5319/2008
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei Orgânica do 

XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 79/2005, 
de 15 de Abril, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Lei 

n.os 11/2006, de 19 de Janeiro, 16/2006, de 26 de Janeiro, 135/2006, de 
26 de Julho, 201/2006, de 27 de Outubro, e 240/2007, de 21 de Junho, 
e nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com a possi-
bilidade de subdelegar, no director -geral do Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, Dr. Francisco António 
Lobo Brandão Rodrigues Cal, a competência para a prática dos seguintes 
actos, no âmbito da respectiva entidade pública:

1.1 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, 
locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante de € 1 500 
000, nos termos da alínea c) do n.º 1 e da alínea c) do n.º 3, ambos do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

1.2 — Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de ma-
terial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou 
em qualquer outro regime de previdência social, bem como o seguro 
de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional, se 
desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território nacional, e os 
referidos acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade, até 
ao limite de € 15 000, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho;

1.3 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo 
do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 81.º, na alínea a) do artigo 84.
º, no artigo 85.º e nas alíneas c) a g) do n.º 1 do artigo 86.º, quando o 
valor do contrato seja igual ou superior a € 74 819,68 e não exceda a 
competência dos respectivos órgãos para autorizar despesas, nos termos 
do n.º 2 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

1.4 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento indepen-
dentemente do valor da despesa, quando o valor do contrato adminis-
trativo de empreitadas de obras públicas seja igual ou superior a € 99 
759,58 e não exceda a competência do respectivo órgão para autorizar 
despesas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 205.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho;

1.5 — Aprovar as fórmulas de revisão de preços apresentadas pelos 
adjudicatários quando as mesmas não tenham sido previamente defini-
das ou quando se admitam alternativas às previamente estabelecidas, 
desde que se apresentem como mais favoráveis para o Estado do que 
as definidas supletivamente em lei em vigor;
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1.6 — Autorizar despesas eventuais de representação do serviço até 
ao montante de € 10 000;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por 
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar;

1.8 — Autorizar a concessão de transferências correntes pelas ru-
bricas

04.07 — 01 e 04.08.02, até ao montante de € 25 000 por transferência. 
2 — Delego, ainda, no dirigente supra indicado, com a possibilidade de 
subdelegar, a competência para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa 
duração, previstas nas alíneas b) e c), respectivamente, do n.º 1 do 
artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, bem como au-
torizar o regresso das situações de licença sem vencimento de longa 
duração e para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro, 
nos termos do artigo 82.º, n.º 2, e por remissão do artigo 88.º, n.º 2, do 
referido diploma;

2.2 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos especí-
ficos a que alude o n.º 3 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho;

2.3 — Autorizar que todos quantos exercem funções no respectivo 
serviço, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os vincule 
o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente em funções 
de representação, controlo, acompanhamento, orientação e recolha de 
elementos de estudo junto dos serviços ou instituições relacionadas 
com as funções que exercem, tanto em território nacional como no 
estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de 
veículo próprio, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas estejam devidamente 
cabimentadas;

2.4 — Autorizar, em situações excepcionais devidamente fun-
damentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no es-
trangeiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos 
com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento 
comprovativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer 
caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fi-
xado na tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento 
em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da 
atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 
do artigo 2.º do mesmo decreto -lei, conjugado com o previsto no 
n.º 1 do artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 50 -C/2007, de 6 de Março, 
e com o n.º 7 da Resolução de Conselho de Ministros n.º 51/2006, 
de 5 de Maio;

2.5 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultrapasse 
os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excepcionais e 
delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto;

2.6 — Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País, desde 
que não implique a necessidade de novo recrutamento;

2.7 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação aprova-
dos por despacho ministerial, no domínio das atribuições das respectivas 
entidades;

 Despacho n.º 5320/2008
1 — Nos termos dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e ainda do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 99/94, de 19 de Abril, delego, 
com faculdade de subdelegação, no Secretário -Geral do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Dr. António Raul da Costa 
Tôrres Capaz Coelho, a competência para a prática dos seguintes actos, 
no âmbito da gestão do meu Gabinete:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno e em 
dias de descanso semanal, complementar e feriados, observados os 
condicionalismos legais;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocações 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

c) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação e 
aquisição de bens e serviços até ao montante de € 25 000, nos termos 
das alíneas c) do n.º 1 e c) do n.º 3, ambas do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho;

d) Autorizar, dentro do orçamento de funcionamento e do orçamento 
do PIDDAC afectos ao meu Gabinete, as alterações orçamentais e a ante-
cipação de duodécimos que se revelem necessárias à execução daqueles 
e que não careçam de intervenção do Ministro das Finanças;

e) Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto da 
delegação competente da Direcção -Geral do Orçamento, bem como 
documentos e expediente relacionados com a mesma;

f) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar.

2 — Consideram -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido praticados pelo mencionado 
dirigente desde 1 de Maio de 2007.

5 de Fevereiro de 2008. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago. 

 Estádio Universitário de Lisboa

Aviso n.º 5338/2008
Em cumprimento do disposto nos artigos 1.º e 3.º da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos benefícios concedidos pelo Estádio 

Universitário de Lisboa, durante o 2.º semestre do ano de 2007: 

2.8 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos funcionários 
por mim nomeados, nos termos da lei;

2.9 — Aprovar as listas de transição de pessoal para os mapas de 
pessoal da respectiva entidade;

2.10 — Autorizar a requisição de funcionários por parte de organi-
zações internacionais e como cooperantes;

2.11 — Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) 
junto das delegações competentes da Direcção -Geral do Orçamento, 
bem como dos documentos e expediente relacionados com as mes-
mas. 

3 — Consideram -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido praticados pelo mencionado 
dirigente desde 4 de Maio de 2007.

5 de Fevereiro de 2008. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago. 

Entidade decisora Data do despacho Beneficiário Montante
(euros)

Presidente do Estádio Universitário de Lisboa  . . . . . . . . . . . . 10/01/2007 Federação Académica do Desporto Univer-
sitário.

131 275

 4 de Fevereiro de 2008. — O Presidente, João Roquette. 

 Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.º 5321/2008
Por despachos de 19 de Novembro de 2007 e de 17 de Janeiro de 2008 

do Presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical, I.P. e do 
Secretário -Geral Adjunto, da Secretaria -Geral do Ministério da Educação:

Samuel Carvoeiras da Costa Charro, Motorista de Ligeiros, do 
quadro de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Educa-
ção — autorizada a requisição, pelo período de um ano, para o 
Instituto de Investigação Científica Tropical, com efeitos desde 
01.01.2008.

29 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Jorge Braga de Macedo. 




